
MP de Contratações em 
Calamidade



• Contratações sem qualquer formalização para atendimento de situações inadiáveis;

• Formalização máxima por e-mails

• Colapso de Sistemas operacionais (processo eletrônico, folha de pagamentos, serviços bancários Banrisul);

• Previsão da Lei 14.133/2021:

• Licitações – seguindo rito usual e limitações;

• Contratação emergencial, com vários requisitos:

• Prazo máximo de um ano, não prorrogável;

• Vedação de recontratação da empresa

• Necessidade de instrução processual 

detalhada, ainda que posteriormente

• Constatação:

• As previsões da Lei 14.133/2021 são insuficientes 

para uma atuação Administrativa que responda às 

necessidades de enfrentamento da calamidade;

• Gestores podem se ver premidos entre arriscar 

suas reputações por omissão ou por praticarem 

atos considerados, posteriormente, inadequados.

Adriano Carrijo - MPV calamidades - visão geral

Cenário no Rio Grande do Sul



MPV 1.221/2024

• Incrementa as ferramentas disponíveis e diminui as limitações da Lei de Licitações para o 

enfrentamento de calamidades públicas.

• Acionamento (art. 1º, §1º):

• a) Declaração ou reconhecimento do estado de calamidade por governador ou pelo Poder 

Executivo Federal;

• b) ato específico com autorização da aplicação da MP e indicação do prazo de aplicação.

• Já aplicável para a calamidade do Estado do Rio Grande do Sul neste momento –não precisa do 

acionamento (art. 19)



Eixos

• Previsão de uma nova hipótese de dispensa;

• Redução dos prazos de publicação das licitações;

• Prorrogações dos contratos vigentes além dos limites legais;

• Aumento do limite de valor para contratos verbais;

• Diminuição das restrições ao SRP;

• Flexibilidade de contratações de empresas com restrições;

• Limites maiores de alterações contratuais;

• Simplificação de procedimentos;

• Possibilidade de suspensão de prazos processuais e prescricionais.



Detalhamento

• Previsão de uma nova hipótese de dispensa:

• Desvinculação ao art. 75, VIII – contratação emergencial;

• Sem limitações de prazo de vigência (a não ser os gerais da própria MP);

• Sem limitação de recontratação;

• Sem limitação de prorrogação

• Presunções de comprovação semelhantes à legislação da COVID-19;



Detalhamento

• Redução dos prazos de publicação das licitações pela metade;

• Medida já prevista para o Ministério da Saúde, nas licitações para o SUS.

• Prorrogações dos contratos vigentes além dos limites legais;

• A escassez de fornecedores nessas situações recomenda manter os contratos;

• A Lei 8.666/1993 e a 14.133/2021 estabelecem limites às prorrogações, tanto para os 

contratos usuais como os emergenciais.

• Oferecer mais uma alternativa ao gestor, diminuindo a necessidade de novas licitações ou de 

contratações diretas



Detalhamento

• Aumento do limite de valor para contratos verbais;

• A Lei 14.133/2021 limita os contratos verbais a R$10.000,00 (art. 95, §2º)

• A MP propõe o aumento do valor para R$100.000,00, tendo em vista a dificuldade em 

formalizar procedimentos e mesmo instrumentos nesse momento.



Detalhamento

• Diminuição das restrições ao SRP:

• Pode ser estendido às obras e serviços de engenharia, mesmo nas dispensas

• Faculta a adesão da União em atas do Estado e dos Municípios atingidos (e do Estado do RS em 

atas dos Municípios)

• Permite a Adesão em atas com indicação limitada a unidades de contratação

• Aumenta o quantitativo das adesões para o quíntuplo do registrado em ata

• Exclui os limites quantitativos para as atas gerenciadas pela Central de Compras

• Redução de Prazos de Intenção de Registro de Preços

• Obriga nova estimativa de preços depois de 30 dias da ata, para a contratação



Detalhamento

• Flexibilização das contratações

• Possibilidade de contratar fornecedor com restrição de sanção, quando for o único;

• Obrigatoriedade de prestação de garantia de 10% nesse caso.

• Aumento de Limite de Alterações Contratuais:

• Contratos celebrados com base na MP – alteração unilateral de até 50%;

• Contratos vigente – alteração consensual de até 100%



Detalhamento

• Simplificação de Procedimentos

• Estudos Técnicos Preliminares dispensados;

• Gerenciamento de riscos só durante a gestão do contrato;

• Termo de referência com menos tópicos;

• Estimativa de Preços com menos requisitos técnicos.

• Possibilidade de contratar por preço superior ao estimado

• Negociação prévia com os fornecedores na ordem de classificação;

• Fundamentação no processo



Detalhamento

• Prazos dos contratos firmados com base na MP

• Fornecimento e serviços: 1 ano, prorrogáveis por mais um período.

• Obras e serviços de engenharia: até 3 anos.

• Prazo da aplicabilidade da MP:

• Vinculado ao ato autorizativo de sua aplicação;

• Para o Rio Grande do Sul neste momento o prazo está vinculado ao Decreto Legislativo 36: 

31.12.2024



Adaptações no 
Compras.Gov
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MP nº 1.221/2024
Art. 2º  Os procedimentos previstos 
nesta Medida Provisória autorizam a 
administração pública a:
II - reduzir pela metade os prazos 
mínimos de que tratam o art. 55 e o §
3º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para a apresentação das propostas e 
dos lances, nas licitações ou nas 
contratações diretas com disputa 
eletrônica

Licitação
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Divulgação de Contratação Direta 
por Dispensa de Licitação

1 dia útil

Manifestação de Interesse em
Participar de IRP

2 dias úteis

MP nº 1.221/2024
Art. 2º  Os procedimentos previstos 
nesta Medida Provisória autorizam a 
administração pública a:
II - reduzir pela metade os prazos 
mínimos de que tratam o art. 55 e o §
3º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para a apresentação das propostas e 
dos lances, nas licitações ou nas 
contratações diretas com disputa 
eletrônica



Gestão de Atas 
de Registro de Preços





Adesão por órgãos ou entidades federais 
a atas de estados, Distrito Federal ou 

municípios

Adesão por órgãos ou entidades federais a 
atas de municípios

Retirada de limites de adesão para as 
atas da Central de Compras

Quantitativos de adesões com limite de 
até cinco vezes

Apenas para a MP 1221/2024
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

PNCP



Visão geral do PNCP

Painel PNCP em Números

PNCP em Dados Abertos

API de Integração de Portais ao PNCP

Agenda

Mecanismos de busca das Contratações



A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP, por força da Lei nº 

14.133/2021, são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes

Visão geral do PNCP

O Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial 

destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela Lei 

nº 14.133/2021, art. 174 

A gestão do PNCP é de responsabilidade do Comitê Gestor da Rede 

Nacional de Contratações Públicas (CGRNCP) - Lei nº 14.133/2021, art. 

174, §1º









Editais e Avisos de Contratações

Contratos

Atas de Registro de Preços

Mecanismos de busca das 

contratações



Busca por Editais e Avisos de Contratações



Detalhamento das Contratações



Detalhamento das Contratações



Detalhamento das Contratações



Detalhamento das Contratações



API de Integração de Portais ao PNCP



API de Integração de Portais ao PNCP



Amparos Legais do PNCP que atendem a MP 1.221/24

Existem 3 Amparos Legais que atendem a 1.221/24

MP nº 1.221/2024, art. 2º, I (Calamidade pública)

MP nº 1.221/2024, art. 2º, II (Calamidade pública)

MP nº 1.221/2024, art. 2º, VI (Calamidade pública)



PNCP em Dados Abertos

Acesso público à API do PNCP

Informações do PNCP disponibilizadas para 

acesso público

Webinares e manuais de utilização

Usuário pode baixar os dados para 

manipulá-los em aplicativos



PNCP em Dados Abertos



Painel PNCP em Números



ACESSE O PORTAL

gov.br/pncp

pncp@gestao.gov.br



Obrigado!

Regina Zanella
Coordenadora-Geral

MGI/Seges/Delog

delog@gestao.gov.br

Anne Camila Knoll
Coordenadora-Geral dos 

Sistemas de Contratos e 

Patrimônio 

MGI/Seges/Delog

delog@gestao.gov.br

linkedin.com/in/anne-knoll

Carlos Eduardo 
Viana de Melo

Coordenador do PNCP

MGI/Seges/Delog

delog@gestao.gov.br

Kadu Abreu
Coordenador de 

Acompanhamento Normativo

MGI/Seges/Delog

delog@gestao.gov.br

linkedin.com/in/kadu-abreu

linkedin.com/in/reginazpo
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